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Ciências naturais, ciências sociais e o Welfare State (2004) 

Simon Schwartzman 

As "ciências do humano" 

As ciências sociais, até muito recentemente, não eram aceitas como fazendo parte do 
campo da "ciência e tecnologia" no Brasil, e este lugar ainda hoje é contestado. E só em meados 
dos anos 70 que o CNPq, transformado em Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico, começa a apoiar estas áreas. A Academia Brasileira de Ciências esperaria até o ano 
2000 para criar uma categoria de "ciências humanas", começando pela antropologia e ciência 
política. Uma publicação recente da Fundação de Amparo à Pesquisa de São Paulo, de balanço e 
comemoração de seus 40 anos, deixa de lado toda a área da pesquisa social, substituída pela de 
"humanidades" (literatura, teatro, ópera), e ignorando, na prática, toda a tradição paulista de 
pesquisa social acumulada nestes anos - autores como Florestan Fernandes, Fernando Henrique 
Cardoso, Caio Prado Júnior, Leôncio Martins Rodrigues, só para ficar em alguns dos mais 
conhecidos das primeiras gerações - para cujo trabalho a própria FAPESP contribuiu tanto. 1 
Podemos supor que esta disposição recente dos cientistas naturais em aceitar a presença e a 
companhia dos profissionais da cultura e das humanidades não deveria ser interpretada como 
um reconhecimento do caráter científico destas áreas, mas sim como o resultado de uma 
preocupação de incluir as ciências "duras" em um contexto filosófico e cultural mais amplo (Edge 
1995). 

As dúvidas sobre o status científico das ciências sociais são um resquício de um tempo 
em que se acreditava que haveria uma distinção nítida e clara entre o mundo das verdades 
científicas, das ciências naturais, e o mundo das opiniões, superstições, impressões e 
conhecimentos imprecisos do sentido comum, que seria também o mundo da subjetividade e do 
humano. Hoje sabemos que esta linha de demarcação entre os dois mundos já não se sustenta, 
sendo um objeto de pesquisa empírica como qualquer outro, sem que isto signifique menosprezar 
ou desconsiderar as contribuições extraordinárias da pesquisa científica e tecnológica, junto com 
suas perplexidades, controvérsias, incoerências e incertezas, que não são peculiares às ciências 
sociais. 2 

A idéia de que deveria existir uma "ciência social" distinta das "humanidades" tem início 
no século XIX, e faz parte de um claro esforço para trazer para as áreas dos fenómenos sociais e 
humanos a mesma sistemática de trabalho, e o mesmo reconhecimento, que estavam sendo 
implantados e estabelecidos com tanto sucesso no âmbito das ciências da natureza. A tradição 



1 O número especial da comemorativo está organizado nas seguintes seções: "política científica e 
tecnológica"; "ciências" (só as naturais); "tecnologia"; e "humanidades" (FAPESP 2002). 

2 Este tema é ainda controverso e, geralmente, pouco popular entre os cientistas naturais, apesar da 
evidência de um grande número de estudos e pesquisas realizados sobre o tema nas últimas décadas, a 
partir dos trabalhos pioneiros dos anos 80 (como por exemplo Knorr-Cetina 1981, Latour and Woolgar 1986; 
e Latour 1987.) 
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das humanidades é milenar, e está associada ao estudo da filosofia, literatura, artes, línguas, 
história e cultura. O trabalho era feito pela exegese de textos clássicos, pela interpretação e 
discussão de conceitos, e pela erudição. O projeto de constituir uma ciência do social, ou do 
humano, é muito mais recente, e foi uma tentativa de aplicar aos fenómenos da cultura os 
conceitos e procedimentos típicos das ciências naturais, como a construção de modelos, a coleta e 
processamento sistemático de dados e o teste de hipóteses. 3 É uma tradição associada a nomes 
tão diferentes como Auguste Comte, Karl Marx, Max Weber e Emile Durkheim, e levou à 
institucionalização das ciências sociais de forma semelhante às das demais disciplinas 
académicas, com seus departamentos, cátedras, revistas especializadas, associações científicas e 
profissionais, academias e assim por diante, nos meios universitários dos principais países 
ocidentais. 

A construção de uma "ciência do humano" foi sempre objeto de controvérsia, tanto entre 
os cientistas naturais, que questionam o uso de cânones "efetivamente científicos" na área social, 
quanto entre os próprios cientistas sociais, muitos dos quais preferem as tradições literárias e 
interpretativas sobre as de pesquisa e construção sistemática de teorias, e questionam o valor do 
tratamento empírico e quantitativo e da busca de regularidades no comportamento social. Max 
Weber, entre outros, defendeu sempre a idéia de que deveria existir uma clara demarcação entre 
as ciências da cultura, que teriam por objeto fenómenos humanos dotados de significado, e as 
ciências naturais, que se lidariam com os aspectos "externos" dos fenómenos. Esta discussão 
atravessa todo o campo das ciências sociais e humanas, inclusive na psicologia, com as disputas 
entre as tradições psicoanalíticas e comportamentalistas. 4 

Estas controvérsias também existem nos Estados Unidos e nos países da Europa 
Ocidental. Isto não impediu que, por mais de um século, as ciências sociais tivessem se 
desenvolvido dentro de um amplo espaço definido, em uma ponta, pelas políticas 
governamentais na área social, e, na outra, pelo trabalho intelectual autónomo e independente de 
académicos e pesquisadores. 

Não existem demarcações e fronteiras claras entre as diversas disciplinas da área social e 
das humanidades, que se constituíram como tais por razões históricas e institucionais nem 
sempre relacionadas com diferenças claras de método ou conteúdo. A economia, desde a famosa 
polémica da "Escola Austríaca" com a história económica alemã (Boettke 2000), se constituiu em 
uma disciplina própria, muito mais matematizada e formalizada do que as demais, legitimada 
por um Prémio Nobel próprio, e hoje já não se limita aos temas tradicionais de transações 
económicas e mercados, mas inclui incursões cada vez mais fortes em temas como educação, 
pobreza, desigualdades sociais, justiça, planejamento urbano e psicologia social. O direito 
também tem sua tradição própria, fortemente associada às profissões jurídicas, e nunca se 
misturou muito com as demais ciências sociais. A maioria das chamadas disciplinas sociais 



3 O projeto de construção de uma ciência do social deve ser entendido como um "programa de pesquisa" no 
sentido amplo proposto por Lakatos Lakatos 1978. 

4 Os termos "ciências sociais", "ciências da culturra" ou "ciências do humano" adquirem conotações 
distintas conforme diferentes autores e tradições académicas, como as da sociologia e da antropologia, mas 
costumam ser usados como sinónimos no uso mais geral. Para uma apresentação e discussão da proposta 
weberiana, ver, entre outros, Schwartzman 1971. Weber defendia a existência de uma "ciência da cultura", 
só acessível ao entendimento pela compreensão do sentido subjetivo da ação das pessoas, mas se colocava 
no polo oposto àqueles que, no contexto alemão da época, se opunham à existência das ciências sociais em 
nome da intuição. (Ringer 1990). Dentro da tradição marxista, esta idéia é defendida por Gyorgy Lukacs, em 
contraposição à tradição de Engels e Lênin (Lukacs 1971; Lenin 1970). 
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aplicadas - como a administração, a comunicação social, e a educação - não têm a mesma tradição 
de trabalho, institucionalização e consistência interna que as mais académicas, e dependem muito 
destas para o seu desenvolvimento. 

Em seu crescimento, as ciências sociais ocidentais acompanharam a criação e evolução 
dos sistemas estatísticos nacionais e, mais amplamente, o desenvolvimento do welfare state, com 
políticas sociais para a área do emprego, pobreza, criminalidade, e tantas outras, em sistemas 
políticos abertos que permitiam que a pesquisa se desenvolvesse próxima das áreas de decisão 
governamental, sem perder, no entanto, seus espaços próprios de reflexão e independência 
((Rueschemeyer and Skocpol 1996) (Brooks, Gagnon, Conway, Hall, Lindquist, Pai, Weiss, 
Wagner, and Wittrock 1990; Elzinga and Jamison 1995)). Na União Soviética, em contraste, apesar 
da posição central ocupada pelo planejamento e pelas teorias sociais marxistas-leninistas (ou 
talvez exatamente por isto), as ciências sociais não conseguiram se desenvolver. 5 

A orfandade das áreas aplicadas 

No Brasil, a legitimidade ainda baixa das ciências sociais vem acompanhada de uma 
noção, comum entre os próprios pesquisadores da área, de que ela recebe poucos recursos e 
apoio, quando comparada com as ciências naturais e a tecnologia. Esta percepção está 
relacionada à tendência a pensar as ciências sociais somente em termos de suas disciplinas mais 
clássicas - a sociologia, a antropologia e a ciência política - esquecendo que elas incluem muitos 
outros campos que hoje reúnem o maior número de aplicações e de estudantes de ensino 
superior, no Brasil como em todo o mundo - administração, direito, pedagogia, educação, 
economia, demografia, comunicações, serviço social, saúde pública; e, se abrirmos para as 
humanidades, história, geografia, literatura, línguas, filosofia. 

Seria interessante pesquisar as razões deste relativo esquecimento. Para Emile Durkheim, 
um dos fundadores da sociologia na França, a educação e suas instituições eram vistas como 
centrais para a construção moral da sociedade moderna, que era o grande objeto de sua atenção. 
Esta tradição é retomada no Brasil por Fernando de Azevedo, militante do movimento da Escola 
Nova, um dos fundadores da USP, e autor de textos clássicos brasileiros de sociologia da 
educação (Pilleti 1985). Os temas de raça e cultura eram fundamentais para os cientistas sociais 
do pré-guerra, impregnados pelas teorias eugenistas e racistas daqueles anos, e foram mais tarde 
retomados pela tradição antropológica iniciada por Roger Bastide e seus seguidores paulistas - 
Florestan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso e Octávio Ianni. A Escola de Chicago, com os 
temas da organização para a vida urbana e do trabalho e a metodologia de estudos monográficos, 
também teve grande influência nos trabalhos iniciais de muitos autores da tradição paulista, 
sobretudo através da influência de Donald Pierson, que liderou por muitos anos a Escola Livre de 
Sociologia e Política em São Paulo (Limongi 2001). 

A partir dos anos 50, o marxismo passa a dominar o campo das ciências sociais no Brasil, 
colocando em primeiro plano os temas das classes e do poder, diante dos quais os demais temas 
pareciam perder relevância ou especificidade 6 . A seu lado, como contraponto, proliferam os 



5 J. D. Bernal, cientista inglês de orientação marxista que foi um dos fundadores da sociologia da ciência 
contemporânea, dedicou um dos quatro volumes de sua influente história da ciência, publicada em 1965, às 
ciências sociais, que, segundo ele, teriam atingido seu maior desenvolvimento na União Soviética (Bernal 
1965). Sobre a ciência na União Soviética, Scanlan and Graham 1992. 

6 A tradição marxista inclui, além dos autores do cânone oficial, autores mais recentes como Gramei, e 
sobretudo a tradição francesa (Poulanzas, Althusser, Pierre Bourdieu), além da contribuição específica 
latinoamericana, que foi a teoria da dependência. Para o papel do CEBRAP na implantação da hegemonia 
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trabalhos descritivos e monográficos, que buscam compensar, por uma fusão quase que imediata 
entre pesquisadores e seus objetos, a falta de uma ciência social mais potente e explicativa. 7 Com 
o tempo, o marxismo vai penetrando nas demais áreas, como a educação, a história e a geografia, 
com todos falando de classes, dominação, exploração e poder, mesmo quando sua influência nas 
ciências sociais mais centrais começa a desaparecer. 8 

E no entanto, basta olhar em volta para vermos a grande importância as áreas aplicadas, 
e o espaço que haveria para uma integração e colaboração muito mais estreita entre elas e as 
ciências sociais mais académicas. 

A área da educação, primeiro. Só agora o Brasil chega perto de dar acesso universal aos 
primeiros anos de escola, e o que sabemos sobre o fracasso escolar, o analfabetismo funcional, a 
obsolescência dos currículos, e tudo o mais, é extremamente preocupante. Entender como e 
porque as crianças aprendem ou não; as diferentes características dos sistemas educacionais; as 
alternativas e dilemas da descentralização; o papel do setor público e do setor privado; o papel da 
cultura na aquisição de conhecimentos básicos; as técnicas de alfabetização e seus limites; o 
potencial e os problemas das novas tecnologias educacionais; as alternativas, alcances e 
limitações dos processos de avaliação de desempenho; as relações entre conhecimento, 
competência e mercado de trabalho; os problemas e alternativas para a formação do professor do 
ensino básico; todos estes são temas de grande importância para o país, constituindo um 
"mercado" gigantesco de estudos, trabalhos e preparação de materiais, para o qual as ciências 
sociais ainda têm dado a pouca atenção. 

A área do direito, segundo. Ainda que já existam alguns exemplos importantes de 
cientistas sociais estudando como funcionam nossos tribunais, quem são nossos juizes, qual o 
papel e a natureza do ministério público, como se dá a justiça no país, como nossa cultura jurídica 
se diferencia de outras tradições, são ainda peças raras. O Brasil não tem, praticamente, nenhuma 
tradição de pesquisa nas faculdades de direito, que seguem uma tradição letrada, especulativa e 
de "direito positivo", com pouco ou nenhum contato com as análises empíricas, os estudos 
comparativos e o conhecimento mais profundo das diferentes culturas, práticas e formas de 
organização do sistema jurídico e suas implicações. O direito afeta, diariamente, milhões de 
pessoas, pelo acesso que dá ou recusa às suas cortes, pelas decisões que afetam a ordem política e 
económica, pelo que custa e pelos benefícios que traz na manutenção de um estado de direito. No 
entanto, o desconhecimento e o alheamento dos cientistas sociais "clássicos" sobre a área jurídica 
é quase total. 9 



marxista nas ciências sociais brasileiras, ver Sorj 2001 Para uma crítica da "teoria da dependência", 
Packenham 1992. 

7 Esta faceta hiper-descritiva e a-teórica das ciências sociais brasleiras tem sido objeto de críticas acerbas e 
grandes discussões. Veja a respeito Reis 1991; Peirano 1991; Schwartzman 1991; e Alencastro 1991. 

8 E claro que esta é uma interpretação extremamente simplifcada de um quadro muito mais complexo, e 
cheio de exemplos que a desconfirmam. Mas ela serve como sinalização de uma tendência bastante ampla, 
que precisa ser melhor compreendida. 

9 Podemos citar, como exceções que confirmam a regra, os estudos de Maria Tereza Sadek sobre o judiciário, 
e os trabalhos de Roberto Kant de Lima. Veja por exemplo Sadek 2001a, Sadek 2001b e Kant de Lima 1999. 
Veja também os trabalhos de Armando Castelar Pinheiro sobre as implicações económicas do sistema 
judicial brasileiro (Pinheiro 1998, Pinheiro and Cabral 1999). 
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A área de administração, terceiro. Esta já é a maior área de estudos superiores no Brasil. 
Porque tanta gente estuda administração? Várias razões. A oferta de cursos é maior, 
principalmente em cursos noturnos, não muito caros, em escolas privadas. Como o nível é 
geralmente baixo, estes cursos não requerem professores muito qualificados nem muita formação 
anterior por parte dos alunos. São fáceis de seguir e comopletar, e o mercado valoriza. Não é que 
todas as pessoas que se formam em administração se transformem, de fato, em administradores 
profissionais. Mas elas já ouviram falar, pelo menos, em liderança, recursos humanos, cargos e 
salários, têm noções de contabilidade, economia, e são preferidas no mercado de trabalho a 
outras que não chegaram a fazer nenhum curso superior. A área de administração, no Brasil, tem 
duas facetas (como, aliás, as demais): por um lado, é um tema especializado, que requer 
pesquisas e conhecimentos aprofundados de teoria organizacional, psicologia de grupo, sistemas 
complexos de planejamento e gerenciamento, microeconomia, etc. Nas boas escolas de business no 
exterior, quem faz o trabalho de pesquisa são os economistas e cientistas sociais, enquanto que os 
especialistas em business fazem consultorias e trabalhos mais aplicados (Bok 1986). Temos pouco 
disto no Brasil. Por outro lado, as escolas de administração são, na realidade, escolas de formação 
geral, aonde o estudante adquire um pouco de verniz sobre temas atuais e a realidade do mundo 
em que vive, coisas que são valorizadas no mundo do trabalho. Só uma pequena parcela dos 
alunos das faculdades de administração, direito e economia permanecem em carreiras 
profissionais de administradores, juristas, advogados e economistas. As faculdades de 
administração, assim como, em grande parte, as de direito, economia e ciências sociais, formam 
um grande setor de educação geral no ensino superior brasileiro, que não é reconhecido como tal, 
ficando oculto baixo uma aparência formal de cursos técnicos e especializados 10 . Quem pensa no 
conteúdo adequado para estes cursos, quem prepara os materiais de estudo, os livros de 
referência, as fontes de informação que necessitam? Não os professores das faculdades de 
administração. Nem os cientistas sociais "clássicos," que se ocupam de outras coisas. 11 

Assim como na educação superior, a área de aplicações das ciências sociais é muito maior 
do que normalmente se supõe. Ela inclui, além da educação, do direito e da administração, toda a 
área da saúde pública (que não deveria ser domínio exclusivo dos médicos), do ordenamento 
urbano, do meio ambiente, da mobilidade social, da pobreza, da marginalidade social, da 
demografia, do emprego, das transformações dos sistemas de valores, da velhice, da previdência 
social, da violência, e tantos outros. Hoje, os maiores centros de pesquisa social no Brasil, que 
muitas vezes nem aparecem nos levantamentos sobre o "estado da arte" que costumam ser feitos, 
são o IPEA, IBGE e a Fundação SEADE, não somente pelos trabalhos que realizam nas áreas da 
economia e da demografia, mas, de forma crescente, na área da educação, do emprego, da 
previdência, do trabalho informal, da pobreza e da justiça social. Nenhuma política de largo 
prazo para as ciências sociais no Brasil pode deixar de tomar em conta estas grandes áreas de 
aplicação e estas instituições, e deixar de incluir disciplinas tão centrais como a economia, 
demografia, o direito e a administração. Nenhuma política educacional de longo prazo pode 
deixar de tomar em conta a necessidade de prover educação geral com conteúdo e forma 
apropriados para esta grande massa de estudantes dos cursos de ciências sociais aplicadas, que 
são e continuarão sendo a grande maioria dos estudantes de nível superior. 



10 Este ponto tem sido objeto de análises reiteradas de Cláudio de Moura Castro. Veja, por exemplo, Castro 
and Levy 2000. 

11 Se o problema é sério nos cursos superiores, ele é ainda mais grave na educação média, aonde ainda 
predomina o ensino da história e da geografia tradicionais, com uma tentativa dos "parâmetros curriculares 
nacionais" em abrir espaço para as ciências sociais mais académicas e para a filosofia, mas sem lugar ainda 
para a economia, o direito, a estatística e a administração. 
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Mas será que nossos sociólogos, antropólogos e cientistas políticos estão capacitados e 
motivados para enfrentar estas questões? Hoje, as grandes fronteiras do trabalho interdisciplinar 
nas ciências sociais estão nos pontos de encontro entre a economia e as ciências sociais, por um 
lado, e destas com o direito, a administração e as humanidades, por outro. Cada vez mais, 
economistas, juristas e administradores sentem a necessidade de conhecimentos mais firmes 
sobre instituições, culturas, redes sociais; a administração se torna cada vez mais "humana", passo 
a passo com o desenvolvimento de novas tecnologias gerenciais e de informação; os cientistas 
sociais buscam, por um lado, os instrumentos mais precisos e práticos dos economistas e 
administradores, e por outro, as contribuições mais 'soft" da tradições humanísticas e literária. 

Estes trabalhos inderdisciplinares quase não existem em nosso meio, por razões que têm 
a ver em parte com a estrutura departamental e compartimentalizada de nossas universidades, e 
pela combinação de elitismo e formação precária que caracteriza grande parte de nossa 
comunidade especializada. O elitismo consiste em pensar nas ciências sociais "clássicas' como 
disciplinas centrais, únicas capazes de formar o pensamento crítico e a consciência nacional. A 
formação precária é o outro lado da moeda. Poucos cientistas sociais no Brasil, e praticamente 
nenhum curso superior e de pós-graduação, dá aos cientistas sociais a formação estatística e 
matemática que seria necessária para entender o que fazem os economistas e demógrafos, ou a 
formação especializada e a "scholarship" que lhes permitam entender os campos do direito, da 
administração, da educação ou da cultura. 

Fora do Brasil, na Europa e nos Estados Unidos, este trabalho interdisciplinar é muito 
mais intenso, e o envolvimento dos cientistas sociais com tema aplicados (e também com o 
trabalho teórico - estas coisas andam juntas) é muito maior e de melhor qualidade. Isto significa 
que continua sendo muito importante ver o que está ocorrendo lá fora, incorporar 
conhecimentos, intercambiar experiências. A dimensão internacional e cosmopolita das ciências 
sociais não se dá de forma tão direta e simples quanto nas ciências naturais, mas não é menos 
importante. 

Falta também, e aqui de parte a parte, um entendimento mais claro sobre a questão do 
relacionamento entre as ciências sociais e as ciências naturais. A sociologia ou antropologia da 
ciência desenvolvida nas três últimas décadas, por autores como Bruno Latour, Karin Knorr- 
Cetina, David Bloor, Richard Whitley, e tantos outros, e corporificada em revistas como Science, 
Technology anã Human Values, é, como tudo nas ciências sociais, um campo minado, de coisas 
absurdas, extremismos ideológicos e contribuições extremamente valiosas. Graças a esta linha de 
trabalhos, mas não só a elas, as ciências naturais e sociais são muito mais "reflexivas" hoje do que 
no passado. No passado, os cientistas tendiam a ser "true believers", acreditavam e defendiam de 
forma ingénua a bondade inata da Ciência, do Conhecimento e da Razão, e por isto acreditavam 
que a essência de qualquer política científica devia consistir, simplesmente, em dar mais recursos 
para que eles pudessem levar adiante suas idéias e seus projetos. O paradoxo de hoje é que, por 
um lado, o poder e a importância dos conhecimentos científicos e tecnológicos são cada vez 
maiores; mas, por outro lado, há uma preocupação crescente com os possíveis efeitos negativos 
desta ciência que cresce como que sem limites, com as formas alternativas de organização do 
trabalho científico, com as fronteiras entre o "racional" e o "social". As pessoas, e as sociedades, já 
não querem dar aos cientistas a carta branca que eles sempre contaram em obter, em nome da 
Razão com maiúsculas. Esta maior reflexividade sobre o alcance, as limitações e as 
responsabilidades do trabalho científico ainda quase não existe em nosso meio, apesar da 
existência de uma comunidade embrionária de pesquisadores. A área dos estudos sociais da 
ciência é interdisciplinar por excelência, ponto de encontro entre cientistas naturais, 
epistemólogos, filósofos, sociólogos e antropólogos, e merece seu lugar na elaboração de um 
projeto de longo prazo para a ciência e tecnologia brasileiras. 



6 



Entre a epopéia e a novela 

A obsessão com as grandes teorias, que terminam por se esgotar com o esvaziamento do 
Marxismo e suas variantes e se perder na infinidade de narrativas e estudos de caso, leva a uma 
profunda crise de identidade das ciências sociais, analizada por José Joaquin Brunner em um 
texto belo e pessimista escrito por ocasião dos quarenta anos da Faculdade Latinoamericana de 
Ciências Sociais, e que de certa forma retoma os antigos dilemas das ciências sociais e as 
humanidades (Brunner 1997). Para ele, os dilemas da sociologia atual (e, por extensão, das 
ciênciais como um todo) poderiam ser intrerpretados como uma oposição entre as tradições 
narrativas da epopéia e da novela, a primeira dedicada a representar os grandes movimentos da 
história, a segunda o dia-a-dia do quotidiano. Assim, 

Si uno piensa en el desarrollo de la sociologia clásica, por ejemplo, verá que ella es algo así como la 
épica dei surgimiento de la modernidad. Su referencia, igual que en la epopeya, es el mundo de los 
comienzos, de las rupturas originantes; describe una suerte de périplo desde el pasado. Tal es el 
paso de la comunidad a la sociedad de Tonnies; o de la solidaridad moral a la orgânica, de 
Durkheim; o de la costumbre a la convención; o de las agrupaciones sin clases ni dominación a la 
historia de las civilizaciones; en suma, las "imágenes de corte" de nuestra disciplina. Sólo a partir 
de ellas se vuelve posible, posteriormente, entender los procesos — en cierto nivel casi-míticos- de 
la racionalización, la secularización, la universalización, la diferenciación o la modernización; para 
no hablar de conceptos más descriptivos como urbanización e industrialización. Los propios 
autores clásicos de la sociologia son "teóricos épicos", como los llama un autor; en el sentido de 
que sus obras representan un esfuerzo heróico de comprensión, cuyo producto es una sabiduría 
con la cual podemos conversar hasta hoy. 

No entanto, esta grande tradição já não teria muito a nos dizer no mundo da pós- 
modernidade e da pós-história, e a nova sociologia, dedicada ao microscópico e ao qualitativo, 
não teria conseguido ocupar o seu lugar: 

La gran sociologia habla bien de hombres muertos; los actores dei pasado: el Estado, los partidos, 
las clases sociales, los sindicatos, las iglesias oficiales, las grandes religiones, las civilizaciones, las 
revoluciones. En cambio, prácticamente no se refiere a hombres vivos: los enfermos de SIDA, 
soldados, empleados dei Registro Civil, obreros de Lota, ídolos de la canción, innovadores, 
académicos, pobres de hoy, nuevos ricos, enamorados, resentidos, jugadores de fútbol, 
atormentados por la sequía, emergentes grupos de poder. Por su parte, las sociologías dramáticas y 
situacionistas hablan mal o poco de los muertos —de las guerras o las epidemias, por ejemplo— y, 
entre los vivos que son su especialidad, elige preferentemente a quienes se hallan de alguna forma 
excluidos de la corriente principal de la modernidad. 

Por isto, conclui Brunner, a sociologia teria perdido seu espaço, devendo abrir caminho, 
agora para outras narrativas: 

Ni sus grandes categorias sistémicas, ni sus pequenos conceptos de interpretación de la vida 
cotidiana, parecen sostenerse en pie frente al doble embate dei Banco Mundial y la novela 
contemporânea. Aquel describe y analiza más fehacientemente los sistemas y proporciona además 
manuales para actuar sobre ellos. Y ésta representa más ricamente que la sociologia los elementos 
de la vida interior y colectiva. De hecho, uno debería preguntarse si acaso no seria preferible, antes 
que partir ensenando a los autores clásicos y contemporâneos de la disciplina, leer las novelas de 
Joyce, Durrel, Vargas Llosa, Becket, Julián Barnes, Aguilar Camín o Mafud. 

Não se trata, aqui, de negar a possibilidade de uma ciência do social, nem de propor uma 
nova epistemologia baseada na "intuição" ou no sentimento, de triste memória, 12 mas de uma 



12 Para a discussão de uma tentativa recente neste sentido, ver Schwartzman 1997. 
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interpretação a respeito das opções e escolhas com que os cientistas sociais se confrontam. A 
noção curiosa de um "embate entre o Banco Mundial e a novela contemporânea" espelha a 
tensão que se dá entre as ciências sociais que se organizam como "big science", com amplas 
equipes operando grande volume de informações e fazendo uso de metodologias complexas, com 
participação predominante de economistas e estatísticos, e o modelo mais antigo do intelectual 
isolado, sozinho com seus livros e suas idéias e, quem sabe, poderes interpretativos e retóricos 
que as grandes organizações não poderiam ter. 

As ciências sociais e a construção do mundo moderno 

Em um texto anterior, José Joaquin Brunner e Oswaldo Sunkel trataram de analisar, em 
detalhe, a evolução das ciências sociais no Chile ao longo das décadas que vão dos anos 
cinquenta e sessenta, com o início das teorias da modernização, até a época atual, passando pelo 
período da ditadura de Pinochet e entrando, mais tarde, no período dos movimentos 
antiautoritários e da modernização(Brunner and Sunkel 1993). Apesar de ter o Chile como 
referência, eles desenvolvem um marco interpretativo de abrangência e interesse muito maior. 

Eles notam, de início, que o relacionamento entre as ciências sociais e a sociedade, ou 
seja, sua utilização, pode se dar em níveis muito distintos, dos quais identificam pelo menos 
cinco. Primeiro, as ciências sociais como formuladoras e criadoras de conceitos e interpretações 
que saem do âmbito académico e se transformam em categorias que a sociedade usa para se 
entender e se explicar - conceitos como luta de classes, autoritarismo, modernização, pós- 
modernidade, ou, em uma outra esfera, os conceitos psicanalíticos como repressão, libido, 
inconsciente... Segundo, as ciências sociais levam à formulação de orientações para a ação, 
ideologias, não no sentido pejorativo do termo, mas como conjunto articulado de idéias que 
definem o que eles denominam de "meta-agenda" da sociedade. Em algumas épocas e 
sociedades, estas meta-agendas se tornam explícitas, e entram em conflito (esquerda vs. direita, 
liberais vs. conservadores, fundamentalistas e leigos...). As ciências sociais elaboram e explicitam 
estas meta-agendas, e participam também de sua revisão e reformulação. Terceiro, as ciências 
sociais participam da identificação de problemas e suas explicações, e desta forma ajudam a 
definir e a implementar as agendas. É uma atuação mais próxima da noção usual de "científico", 
já que implica a identificação e explicação de situações e fenómenos, que são priorizados pela 
meta-agenda dominante. 

O quarto nível é o da tomada e implementação de decisões, de policy-making. Aqui, abre- 
se um novo leque de possibilidades: as ciências sociais podem ser utilizadas de acordo com um 
modelo linear, pelo qual a pesquisa e o conhecimento levam à identificação e solução de 
problemas e questões; para resolver problemas previamente identificados pelos tomadores de 
decisão; de acordo com um modelo interativo, em que temas identificados inicialmente são 
processados e reelaborados pelos pesquisadores, e voltam à agenda política: como instrumento 
político, quando a pesquisa e os conhecimentos são utilizados para legitimar decisões já tomadas; 
ou somente como forma de esclarecimento e melhor entendimento de fenómenos e processos 
existentes, sobre os quais não se desenvolvem ações específicas. 13 Finalmente, o quinto nível é o 
da produção de conhecimentos destinados ao desenvolvimento da própria área das ciências 
sociais, que tem efeitos indiretos sobre os demais, na medida em que define os termos, conceitos e 
metodologias que serão considerados mais adequados e utilizados nos outros níveis. 



13 Estes diferentes modelos de interação entre as ciências sociais e as esferas de decisão são baseados em 
contribuições de Carol Weiss, entre as quais Weiss and Bucuvalas 1980, assim como em Brooks, Gagnon, 
Conway, Hall, Lindquist, Pai, Weiss, Wagner and Wittrock 1990 e Wagner, Weiss, Wittrock and Wollman 
1991. 
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Estas diferentes formas de relacionamento entre as ciências sociais e a sociedade ocorrem 
com ênfases distintas em diferentes períodos, e estão associadas a contextos institucionais e 
políticos também próprios. Assim, no Chile, predomina no início a agenda da modernização, as 
ciências sociais se institucionalizam nas universidades públicas, como parte do Estado, e buscam 
desempenhar um papel científico de diagnóstico de problemas e desenvolvimento de modelos 
para seu encaminhamento. O esgotamento desta agenda leva a uma polarização política em que o 
tema da revolução adquire prioridade, o socialismo passa a definir a meta-agenda, a filiação 
partidária passa a ser predominante, os cientistas sociais assumem o papel de ideólogos, e se 
dedicam à elaboração de discursos ideológicos que a sociedade absorve e utiliza. A polarização 
política leva à reação autoritária, onde o tema da modernização conduzida pelo governo militar 
abre caminho para um novo tipo de especialistas nas ciências sociais, sobretudo economistas de 
formação neoliberal, buscando desempenhar um papel técnico de reengenharia da sociedade e da 
economia, através de um novo sistema de intervenções e incentivos. O momento seguinte é o do 
antiautoritarismo, em que o tema da recuperação democrática domina a meta-agenda e as 
ciências sociais buscam apoio na sociedade civil, dentro e fora do país. O que se busca, agora, é 
entender a história recente, rever os paradigmas interpetativos dos períodos anteriores, e abrir 
caminho para uma reorganização da sociedade de forma aberta, diferenciada e plural. 
Completada a transição para a democracia, a meta-agenda passa a ser o aprofudamento da 
modernidade, aonde os cientistas sociais atuam sobretudo como "analistas simbólicos", 
associados de diferentes formas a distintos atores que participam do jogo político, tratando de 
influenciar as agendas políticas e governamentais (Brunner and Sunkel 1993), p. 26) 

Todo este processo se dá em menos de 50 anos, em que as ciências sociais devem 
responder não só à agenda interna da sociedade chilena, mas também à agenda internacional da 
qual faz parte, aonde o campo de trabalho se organiza de forma muito distinta se tomamos como 
referência os Estados Unidos, aonde as ciências sociais universitárias predominam e os papéis de 
diagnóstico e desenvolvimento de modelos de intervenção começam a se desenvolver, ou a 
França, aonde prevalece o modelo do intelectual crítico e engajado, orientado para a elaboração 
de discursos ideológicos de ampla circulação. 

A história das ciências sociais na Europa e nos Estados Unidos também pode ser contada, 
em boa parte, em termos do relacionamento entre o que ocorre no mundo académico e o que que 
ocorre na esfera do Estado e da sociedade mais ampla. Na reconstrução desta história, Bjórn 
Wittrock e seus co-autores partem do ambicioso projeto de Harold Lasswell, no início dos anos 
50, de constituir uma "policy science" que pudesse tratar, com os instrumentos das ciências 
sociais, os grandes temas de constituição de uma nova ordem mundial do pós-guerra, baseada na 
ciência, na educação e no governo racional, apoiada nos valores da liberdade e dos direitos 
humanos, e culminando na implantação, em todos os países, de um welfare state plenamente 
constituído, combinando instituições democráticas, crescimento económico e ampla participação 
social. 14 Esta visão grandiosa, observam os autores, não era nova, e retomava uma perspectiva 
iluminista tinha estado presente desde muito antes nas ciências sociais européias; e se frustra em 
suas grandes ambições, não só porque a nova ordem mundial não iria se estabelecer como se 
pensou naquele momento, como porque as ciências sociais não tinham, na verdade, os 
instrumentos de análise e intervenção social que os proponentes da nova "policy science" 
pretendiam. Uma das consequências das propostas de Lasswell daqueles anos foi a criação de 
uma nova disciplina das ciências sociais, a dos "policy studies", fortemente apoiada em 
metodologias quantativas, e orientadas para a tomada de decisões em áreas precisas e bem 



14 Wagner 1991. Sobre o projeto de Lasswell, Lerner and Lasswell 1951. 
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delimitadas, bastante próxima da área de administração e management, e longe, portanto, das 
grandes ambições que marcaram os seus inícios. 15 

Na tradição européia, Wittrock nota que, já nos séculos 18 e 19, havia nos países 
germânicos algo que se denominava então de Polizeivissenschaften, a tentativa de estabelecimento 
de uma ciência de controle e administração da vida em sociedade, em seus diversos aspectos. 
Esta tradição acabou sendo frustrada por três "ismos" que dominaram o pensamento social nas 
épocas mais recentes: o liberalismo, defendendo a redução do papel do Estado a seu mínimo 
indispensável; dos filósofos conservadores, que buscavam uma ciência social que interpretasse a 
grande lógica da sociedade e do Estado, e não se limitasse à mera soma de pequenas normas e 
intervenções; e do marxismo, que, da mesma forma, afirmava a necessidade de teorias e visões 
abrangentes e históricas. No entanto, basta listar os grandes temas das ciências sociais européias, 
para a partir da virada do século, para vermos sua estreita ligação com as ciências sociais em 
formação: a formação dos Estados Nacionais e o papel das universidades e da cultura, sobretudo 
na Alemanha; a questão social, e especialmente a pobreza urbana, na Inglaterra; a administração 
do Estado e as questões de imigração, na Suécia; a questão da Educação, na França. 

Enquanto que, na Europa continental, as ciências sociais se desenvolvem no âmbito das 
universidades públicas (ou, no caso das estatísticas, dentro do próprio Estado, como veremos 
mais adiante), na Inglaterra e, posteriormente, nos Estados Unidos, começam a surgir 
organizações voluntárias de vários tipos que estimulam o desenvolvimento de uma ciência social 
pluralista e diferenciada, começando pelo American Social Science Association (1865) e 
continuando pela criação de instituições e associações como a Brookings institution (1927); Social 
Science Research Council (1923); e fundações privadas como Rockefeller, Carnegie e Ford 
Foundation. Na década de 20, o governo federal começa a dar atenção às ciências sociais, a partir 
do President's Research Committee on Social Trends (Herbert Hoover, 1929) e continuando com 
as políticas intervencionistas do período Roosevelt. Durante a Segunda Guerra, começam os 
estudos de longa escala sobre as características dos combatentes e novos métodos de seleção e 
treinamento de pessoal, que serviram de base para a da sociologia quantativa que caracteriza as 
ciências sociais americanas na época (Merton and Lazarsfeld 1974); (Flanagan 1948); (Adorno 
1969). 

No pós-guerra, é a economia keynesiana que assume o primeiro plano, associada ao 
desenvolvimento dos modelos econométricos e das estimativas das contas nacionais, tanto nos 
países da Europa quanto nos Estados Unidos. A "Guerra à Pobreza", da época do Governo 
Lindon Johnson, e a preocupação crescente com os problemas raciais e com a criminalidade 
responsáveis pelas políticas governamentais nestas áreas, através de editais que convocam os 



15 Existe hoje, nos Estados Unidos, uma "Association for Public Policy Analysis and Management 
(APPAM)", que, para sua reunião anual de 2002, faz um esforço para ir além dos limites estreitos nos 
trabalhos aplicados, abrindo espaço para temas mais amplos: "APPAM members do a lot of what might be 
called 'applied social science research.' They use scientific methods to describe problems of concern to 
public policy and management, to explore their causes, and to estimate the effects of existing policies and 
practices. This laudable commitment to empiricism, however, often inhibits analysts from taking the next 
step that is logically required of practical thinking: asking 'what if...' questions about the possible effects of 
various options on outcomes that policy-makers or managers desire. These questions are uncomfortably - 
and unavoidably - speculative, both because they are about the future and because they usually entail 
making estimates of magnitude of change rather than simply direction. They are also, perhaps equally 
uncomfortably, normative and multi-dimensional. Dealing with these questions sometimes requires special 
methods, such as creating decision trees or running the 'Crystal Ball' program or doing break-even analysis. 
More fundamentally, though, what is required is simply a self-conscious effort to pose, and then speculate 
about, a series of thoughtful 'what if . . . ?' questions." ( http:/ / www.appam.org/ conferences/fall/ tx02/ ) 
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especialistas para a realização de estudos e análises. 16 Este novo relacionamento entre 
pesquisadores e o Estado é também adotado nos países europeus. Cria-se, assim, uma "coalizão 
progressista" entre governantes, administradores e pesquisadores, suficientemente aberta para 
permitir que haja debates, divergências de opinião e pluralismo, e que retoma de certa forma as 
ambições iluministas de Lasswell, de uma ciência social voltada para o equacionamento e solução 
dos grandes problemas da sociedade. 

Ao fazer o balanço desta evolução, Wittrock e seus colaboradores observam que o que 
sustentou todo este processo foi a suposição, própria do Welfare State, que o setor público 
deveria aumentar suas intervenções na sociedade, com o apoio da ciência, e um "otimismo 
epistemológico" que fazia crer que a pesquisa social poderia efetivamente dar contribuições 
importantes neste sentido. Havia suficiente convergência de valores e visões do mundo entre 
pesquisadores e governantes para que esta coalizão se desse de forma natural, sem imposições, e 
em benefício de ambas as partes: os reformadores tinham suas idéias e projetos avalizados pelos 
pesquisadores,e os pesquisadores recebiam recursos e apoio para seus trabalhos. 

Resta indagar se este casamento entre reformadores e pesquisadores produziu, de fato, 
melhor conhecimento das questões em estudo, e políticas que redundassem em melhoras 
significativas para a sociedade. A resposta parece ser positiva em relação à primeira parte desta 
pergunta, e provavelmente negativa em relação à segunda. Não há dúvida que hoje sabemos 
muito mais a respeito de questões como a pobreza, o preconceito racial, a criminalidade e o 
mundo do trabalho, por exemplo, do que décadas atrás. Este maior conhecimento, corporificado 
em uma enorme literatura e um grande número de especialistas, não chegou a convergir, no 
entanto, para a manutenção e implementação de uma meta-agenda que aprofundasse as 
promessas e esperanças do Welfare State na maioria dos países. Ao contrário, a década de 90 
marca a crise do Welfare State no mundo ocidental, e uma percepção crescente de que os países 
mais pobres, denominados até então de "em desenvolvimento", estavam em muitos casos 
regredindo, e tinham um futuro incerto. 

A crise do Welfare State e do otimismo desenvolvimentista teve consequências 
importantes para a "coalisão progressista" de reformadores e pesquisadores. Em um ambiente 
de mais ceticismo, os recursos para pesquisa começam a escassear, muitos pesquisadores buscam 
retomar seus antigos papéis de formuladores de ideologias e grandes interpretações que, mesmo 
que não acenem para um futuro glorioso, permitem um acesso mais direto aos meios de 
comunicação de massas e formadores de opinião pública. A vinculação mais estreita e próxima 
entre pesquisadores e usuários de seus serviços, que na Inglaterra havia levado, por exemplo, à 
vinculação direta entre os fundos de pesquisa e os diferentes setores interessados no uso de seus 
resultados (política preconizada pelo famoso "relatório Rothschild" de 1972), começa a ser 
revertida, ao mesmo tempo em que começam a surgir novas formas de pesquisas de avaliação de 
resultados e de impactos das próprias pesquisas, que antes eram considerados positivos e 
importantes por definição. E neste contexto que se desenvolve, também, uma reflexão mais 
aprofundada e crítica sobre a natureza social do trabalho científico e tecnológico, e seu 
significado no mundo de hoje. 



16 Para a pesquisa sobre pobreza nos Estados Unidos e seu impacto nas políticas públicas, veja Haveman 
1986 Haveman 1994; para as pesquisas promovidas pelo National Institute of Justice na área da 
criminalidade, veja Reardon and National Institute of Justice (U.S.) 1997. Como exemplos enorme literatura 
sobre a questão racial ao longo de trinta anos, veja Coleman 1971 e Smelser, Wilson, Mitchell, National 
Research Council (U.S.) and Commission on Behavioral and Social Sciences and Education 2000 
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